
PARECER Nº 2929 , DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 27,  DE 2007

 



Por intermédio do ofício OF.CGCRRM, n.º  57/2007, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia das peças dos autos do processo TC – 022072/026/96, que trata dos contratos celebrados entre a  Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP – FUNCAMP, bem como os decisórios da E. Segunda Câmara e do E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, acompanhados dos documentos que os instruíram.

 



Transitado em julgado o v. Acórdão de fls. 30, a documentação foi autuada e remetida a Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou no tempo regimental, motivando a designação de Relator Especial que após profunda analise manifestou-se favorável a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, apresentando Projeto de Decreto Legislativo n 27, de 2007 reconhecendo a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 022072/026/96.





Na seqüência foi o processo encaminhado a Comissão de Fiscalização e Controle que não exarou parecer em tempo hábil, ensejando pelo Senhor Presidente da Casa a designação de Relator Especial, em substituição ao daquele órgão técnico.

 



Em o fazendo, verificamos que os autos cuidam da apreciação do ato de inexigibilidade da licitação e dos termos aditivos de ns 232/96 e 32/98 celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU e a Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP – FUNCAMP, tendo por objeto serviços técnicos para mudança de tipologia.





Devidamente instruído, foi o processo encaminhado a pauta de julgamento da Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, na sessão de 22 de novembro de dois mil e cinco, que julgou pela irregularidade dos termos aditivos.





Apresentado o recurso e regularmente processado, foi encaminhado ao E. Tribunal Pleno daquela Corte, que na sessão de 06 de dezembro de 2006, preliminarmente conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, pelos motivos expostos no voto do relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento.





Tendo em vista as razoes expostas, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, bem como somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº  27/ 07.

a) Roberto Engler – Relator Especial


